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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2026-014 - SRP 

MUNICÍPIO DE MOCAJUBA/PA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20260818-001 

  

O MUNICÍPIO DE MOCAJUBA/PA ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL , TORNA PÚBLICO, 

PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, por meio da Portaria nº 187/2026-

GP, Sediada na Rua Siqueira Mendes, 45, Centro – MOCAJUBA – PA, E-mail: cplmocajuba2025@gmail.com, 

REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO SRP, NA FORMA ELETRÔNICA, CRITÉRIO ABERTA/ITEM, NOS 

TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007 E DECRETO 

MUNICIPAL nº 008, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   

Data da sessão: 17 de setembro de 2026 

Horário: 09:00  

Local: BNC – https://bnccompras.com/. 

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO 

Modo de disputa: ABERTO 

 

1. DO OBJETO. 
 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS À ATENDER UNIDADES E SERVIÇOS VINCULADOS 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MOCAJUBA/PA, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

1.1. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

2. DO CREDENCIAMENTO. 
 

2.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL BNC que permite a participação dos 
interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio https://bnccompras.com/; 
 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
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2.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL BNC e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no BNC. 
 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 

3.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 

3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
 

3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 

3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com 
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a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 
 

3.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

3.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
 

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 

3.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
 

3.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 

3.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição Federal de 1998;  
 

3.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 

3.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

3.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, constar na proposta.  
 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 

4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, no arquivo requerente sem identificação da mesma, mediante 
o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

4.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

4.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 

4.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; o não envio da proposta no arquivo requerente o 
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não preenchimento será motivo de desclassificação da proposta na fase de análise da proposta, as propostas 
que não atenderem com o solicitado, serão desclassificados conforme IN73/2022. 
 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
 

4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; serão desclassificadas as propostas que não atenda o 
solicitado via sistema. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 

5.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, conforme IN73/2022. 
 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 

5.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez 
centavos). 
 

5.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 2 segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 
pelo sistema os respectivos lances.  
 

5.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

5.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 

5.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
 

5.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 

5.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 

5.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no https://bnccompras.com/., quando serão divulgadas data e hora para a 
sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

https://bnccompras.com/
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5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 

5.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
 

5.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 

5.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

5.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

5.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 

5.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

5.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

5.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 

5.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 

5.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
 

5.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 
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5.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
 

5.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
 

5.29.2. empresas brasileiras; 
 

5.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

5.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
 

5.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

5.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

5.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o não envio acarretará na desclassificação automática da licitante. 
 

5.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

6.1. A licitante deverá anexar os documentos de habilitação exigidos neste Edital, em arquivo único, PDF e 
sequenciado conforme pastas disponíveis no PORTAL exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data 
e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas e dos documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 

6.2. O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha. 
 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 
 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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6.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
 

7.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

7.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração.  
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta, conforme IN73/2022. 
 

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

7.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 

7.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

7.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá 
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que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no 
local a ser indicado e dentro de 01 dias útil contado da solicitação. 
 

7.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 

7.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

7.7.3.3.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
 

7.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
 

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 

7.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

7.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 

7.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
  

8. DA HABILITAÇÃO. 
 

8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR 
DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE BNC, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
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8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
 

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 

8.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

8.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 

8.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 

8.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 

8.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
 

8.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e à habilitação técnica. 
 

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL BNC, para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
 

8.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 
30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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8.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 
 

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 

8.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 

8.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

8.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
 
8.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

8.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 

8.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

8.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9.4. Cédula de identificação (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) dos sócios, do diretor, do proprietário 
ou do representante legal da empresa. 
 

8.9.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 

8.9.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

8.9.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

 

                                      ESTADO DO PARÁ  

                                        MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 

                                         FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Prefeitura Municipal de Mocajuba do Pará  

Rua Siqueira Mendes, 45 – Centro - CEP: 68.420-000 - Mocajuba do Pará - PA 
CNPJ: 05.846.704/0001-01 

 

 

8.9.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

8.9.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 

8.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

8.10.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com emissão não superior a 90 
(noventa) dias, acompanhado do QSA (Quadro de Sócios Administrativos); 
 

8.10.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal relativo à sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 

8.10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

8.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

8.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 
2011); 
 

8.10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 

8.10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 

8.10.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

8.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

8.11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 
11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias; 
 
8.11.2. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da licitante, juntamente com a Certidão 

Específica, com validade máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua emissão. 

8.11.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais e as 
demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, documento 
comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, acompanhados do livro diário, notas 
explicativas em conformidade com o NBC TG nº 1000 do (CPC PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de 
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dezembro de 2009, e o art. 176 da Lei 6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da Lei nº 6.404/76, bem como 
a Certidão de Habilitação Profissional, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente documento 
encontra-se HABILITADO, e também a Certidão Negativa de Débitos (CND), provando a situação financeira 
relativa a débitos de qualquer natureza, junto ao referido Conselho, de acordo com a Resolução nº 1.637/2021 
– CFC;  
 

8.11.3.1. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima):  
- Publicados em Diário Oficial; ou  

- Publicados em jornal de grande circulação; ou  

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 

8.11.3.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, Eireli, Sociedades 
Simples:  
- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, extraídos 

do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” da Junta Comercial, 

ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; ou  

- Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios – DRE registrado na 

Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; 

 

8.11.3.3. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  
- Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei; 

8.11.3.4. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e o Relatório do 
Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
5.764, de 1971. Tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 

8.11.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por fotocópia do balanço de abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes. Os documentos 
referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

8.11.3.6. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados por 
administrador da empresa e por contador legalmente habilitado. 

 

8.11.3.7. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante 
disposições contidas no Decreto 6.022/2007, regulamentado através da IN 2003/2021 da RFB e alterações, 
apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped na seguinte forma:  

 

a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped, nos 

termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou solicitação de providências.  

 

b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de Escrituração 

Digital – Sped.  

 

c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – 

Sped. 
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8.11.4. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos Balanços Patrimoniais, relativos 
aos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultados 
superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios exigidos: 
 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 

Ativo 

Circulante 

Passivo 

Circulante 

 

8.11.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 

8.11.6. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas 
parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 
vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, 
podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 
 

8.11.7. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. quando houver divergência percentual superior 
a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada 
na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 
justificativas.  

 

8.11.8. Os licitantes deverão apresentar comprovante da referida garantia da proposta no valor de 1% de 
acordo com art. 58 da lei nº 14.133/2021 sob uma das modalidades, nos termos do art. 96, da Lei nº 
14.133/2021:  

 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

b) Seguro-garantia;  
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c) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil;  

d) Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total; 
 

8.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

8.12.1. Comprovação da qualificação técnica deverá ser feita através de apresentação de no mínimo 01 
(um) atestado de capacidade técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que já prestou os serviços dessa natureza com assinatura reconhecida em cartório, acompanhado de cópias das 
notas fiscais e/ou do contrato administrativo, afim de que se averigue a veracidade do atestado.  
 

Obs: em caso de apresentação de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público será facultado o 

reconhecimento em cartório. 

 

8.12.2. Serão considerados os atestados que comprovem o fornecimento dos serviços de objetos 
similares, de outras marcas e/ou modelos similares, desde que comprovem a aptidão da licitante para o 
fornecimento do(s) serviços(s). 
 

8.12.3. Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo 
empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas como aquelas que sejam controladas ou 
controladoras da empresa proponente, ou que possua ao menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócio 
desta. E também não serão admitidos atestados emitidos pelo próprio licitante em seu nome.  

8.12.4. Alvará de funcionamento da Licitante expedido pela Vigilância Sanitária, no estado sede da 
licitante. 

 

8.12.5. Documentação Complementar: 
 

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os 
efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.  

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

c) Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.  

d) Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público 
do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, conforme art. 1º, inciso X da 
Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 
9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021.  

e) Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar 
com o contratante.  

f) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, 
bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021.  

g) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei.  
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h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

i) Declaração de que a propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.  

j) Declaração, afirmando que possui todas as condições operacionais necessárias ao cumprimento do objeto 
deste Edital.  

 

8.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
 

8.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
 

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 

8.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

8.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 HORAS a contar na 

devida fase do sistema eletrônico e deverá: 
 

9.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.2.1 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
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9.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

9.4 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 

9.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 

9.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
 
10 DOS RECURSOS. 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, conforme IN73/2022.  

10.2 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
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11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
BNC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicou 
e homologou a licitação.  

12.2 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação 

13.           DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

13.1.  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
 
14.2 O adjudicatário terá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 

ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

14.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

14.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 

14.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
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Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 
 
16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
16.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 
 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 
18 DO PAGAMENTO. 
18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
19.2 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
19.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.3.1 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
19.3.2 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
19.3.3 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
19.3.4 Apresentar declaração ou documentação falsa; 
19.3.5 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
19.3.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.3.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.3.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
19.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.6   Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 

05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 

(vinte) dias úteis. 

19.7  Serão publicadas na Imprensa Oficial do estado ou municipal, as sanções administrativas previstas 

no ITEM 22 deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

19.8  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

19.9 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 

de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 

o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
20.2 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema https://bnccompras.com/. 
20.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
20.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
20.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
20.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

https://bnccompras.com/
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20.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio https://bnccompras.com/, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
20.8 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
21.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
21.11  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.12  A PREFEITURA MUNICIPAL, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
21.12.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
21.12.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  
21.12.3 É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
21.13  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://bnccompras.com/, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço TCM/PA e demais portais, no mesmo endereço e período em que 
os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/
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21.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES; 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO V – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Mocajuba/PA, 02 de setembro de 2026 

 

 

Ana Raimunda Lucas Rodrigues Gonçalves 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

A presente contratação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS À ATENDER AS UNIDADES E SERVIÇOS 

VINCULADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

MOCAJUBA/PA, visando garantir o regular funcionamento das unidades e serviços socioassistenciais, 

bem como o fornecimento de alimentação em atividades, reuniões, eventos, ações socioassistenciais e 

demais atividades desenvolvidas no âmbito da Rede Municipal de Assistência Social do Município de 

Mocajuba-PA. 

A contratação tem por finalidade assegurar o abastecimento regular de gêneros alimentícios necessários 

à execução das atividades institucionais e socioassistenciais, contribuindo para a continuidade e 

adequada prestação dos serviços públicos, bem como para o atendimento das demandas dos usuários 

da política de assistência social, observados os princípios da eficiência, do planejamento, da 

economicidade e do interesse público. 

A contratação será realizada na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, mediante Sistema de 

Registro de Preços, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 

Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Complementar Municipal nº 005/2021, da Lei Municipal nº 

1.191/2022, do Decreto Municipal nº 366/2023, bem como das demais legislações, normas 

regulamentares e alterações posteriores aplicáveis à matéria. 

1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, uma vez que apresentam 

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no instrumento 

convocatório, mediante especificações usuais de mercado, conforme dispõe o art. 6º, inciso XIII, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, estando sua caracterização devidamente fundamentada no Estudo Técnico 

Preliminar. 
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ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 ACHOCOLATADO EMPÓ 300,000 UNIDADE 16,350 4905,00 

 

Especificação :  In stantâneo, tradicional, a base de açucar,cacau em pó e 

maltodextrina Embalagem, exceto pacote,contendo mínimo de 400 g, com 
identificação do produto,marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, 
deacordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional deNormase Padrões 
para Alimentos - CNNPA.     

2 AMID DE MILHO C/ FRINHA DE ARROZ 100,000 UNIDADE 16,320 1632,00 

 

Especificação : Embalagem com 200 g, com dados deidentificação do produto, 
marca do fabricante, data defabricação, prazo de validade, peso liquido e de 
acordo com aResolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrõespara 
Alimentos - CNNPA.     

3 AÇAFRÃO DA TERRA/ 300,000 PACOTE 7,670 2301,00 

 Especificação : Cúrcuma em pó, emb plástica de 75g, deprimeira qualidade, com 
identificação do produto e prazo devalidade.     

4 ADOÇANTE ARTIFICIAL/ 100,000 UNIDADE 12,390 1239,00 

 Especificação : A BASE DE ESTEVIOSIE, LÍQUIDO NA DEVERÁ A DATA DE 
FABRICAÇÃO E DA VALIDADE - FRSCO 200ML     

5 ÁGUA MINERAL/ 400,000 CAIXA 43,150 17260,00 

 Especificação : SEM GÁS, CAIXA COM 48 EMBALAGENS, COPOS 
PLASTICOS TRANSPARENTES COM 200 ML CADA, PH 9,2 A 25.     

6 AMIDO D MILHO 200G 300,000 UNIDADE 7,010 2103,00 

 

Especificação : Embalagem com 200 g, com dados deidentificação do produto, 
marca do fabricante, data defabricação, prazo de validade, peso liquido e de 
acordo com aResolução 12/78 da Comissão Nacional de Nomas e Padrõespara 
Alimentos - CNNPA.     

7 AVEIA EM FLOCOS/ 400,000 UNIDADE 7,730 3092,00 

 Especificação : Flocos finos Ou grossos, regulares,embalagem com até 200g 
duplamente protetora e rotulagemnutriciona obrigatória.     

8 BISCOITO TIPO MARIA EMBALAGEM COM 400 G 450,000 PACOTE 11,320 5094,00 

 

Especificação : Doce, sem recheio, tipo bolacha,o biscoitodeverá esta em 
perfeito estado de conservação, serãorecusados biscoitos de caracterísitcas 
organolépticas (cheiroe sabor) anormais. A embalagem deverá conter 
externamenteos dados de identificação e procedência, informaçãonutricional, 
número do lote, data de validade, quantidade doproduto. Sem gordura trans., 
embalagem de 400g.     

9 BISCOITO TIPO CREAM CRACKER COM 400G/ 450,000 PACOTE 10,740 4833,00 

 

Especificação : Contendo no mínimo 400 g, com dados deidentificação do 
produto, marca do fabricante, prazo devalidade, peso liquido e de acordo com a 
Resolução 12/78 daComiss?o Nacional de Normas e Padrões para 
AlimentosCNNPA.     

10 CAFÉ TORRADO E MOIDO 250 1000,000 PACOTE 22,940 22940,00 

 

Especificação : Embalagem a vácuo de 250 gramas, deprimeira qualidade, com 
sêlo de pureza da AssociaçãoBrasileira da Industria do Café - ABIC. O produto 
deverá terregistro no Ministério da Saúde e atender a Portaria 451/97 
doMinisterio da Saúde e a Resolução 12/78 da ComissãoNacional de Normas e 
Padrões para Alimentos - CNNPA.Embalagem contendo data de fabricação e 
prazo de validade     

11 PIMENTA DO REINO EM PÓ/ 300,000 PACOTE 12,190 3657,00 

 Especificação : PACOTE COM 50G COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.     
12 COMPLEMENTO ALIMENTAR EM PÓ/ 300,000 UNIDADE 102,580 30774,00 

 

Especificação : A base de aroz ou milho, para uso oral.Composto de milho pré-
cozido, açúcar, amido, sais minerais(barbonato de cálcio, fosfato de sódio 
dibásico, fumaratoferroso, sulfato de zinco), vitaminas c, d, e, a, b1, b6, 
ácidofólico, niacina, áciodo pantotênico aromatizante vanilina.Embalados em 
sachés de 230 gramas.     

13 CORANTE ALIMENTICIO/ 100,000 PACOTE 5,280 528,00 

 Especificação : URUCUM, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 100G, E ROTULAGEM 
NUTRICIONAL OBRIGATORIA.     

14 CREME DE LEITE TADICIONAL 1000,000 UNIDADE 11,360 11360,00 

 

Especificação : Leve UHT, caixa tetra pak com no mínimo 200gramas. Com 
dados de identificação do produto, marca dofabricante, prazo de validade e peso 
liquido. O produto deveráter registro no Ministério da Agricutura e/ou Ministério 
daSaúde.     
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15 GOIABADA 600G/ 400,000 UNIDADE 13,130 5252,00 

 Especificação : EMBALAGEM DE LATA OU POTE PLASTICO E 600G     
16 ERVILHA EM CONSERVAS 1000,000 UNIDADE 4,330 4330,00 

 Especificação : EMBALAGEM EM LATA 200G E ROTULAGEM NUTRICIONAL 
OBRIGATÓRIA.     

17 EXTRATO DE TOMATE 340G/ 1000,000 UNIDADE 10,000 10000,00 

 Especificação : SIMPLES, CONCENTRAD, EMBALAGEM SACHE, 
CONTENDO 340G CADA (NÃO SERÃO ACEITAS EBALAGENS DE VIDROS).     

18 FARINHA DE MANDIOCA - TIPO PUBA OU D'ÁGUA/ 400,000 QUILO 14,420 5768,00 

 

Especificação : NÃO PODERÃO ESTAR ÚMIDAS oURANÇOSAS, A 
EMBALAGEM DEVERÁ CONTEREXTRERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃOEPROCEDÊNCIA, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, 
NÚMERODO LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DOPRODUTO. 

EMBALAGEM DE 1KG EM SACO DEPOLIETILENO TRANSPARENTEDEVE 
POSSUIRREGISTRO ATIVO NA ADEPARA.     

19 FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO/ 400,000 PACOTE 16,380 6552,00 

 
Especificação : Embalagem contendo 01 Kg, com dados deidentificação do 
produto, marca do fabricante, prazo devalidade e peso liquido, de acordo com a 
Portaria 354/98 -Anvisa e Portaria 74/94 do MS/SNVS.     

20 FARINHA DE TIGO SEM FERMENTO/ 500,000 QUILO 8,880 4440,00 

 

Especificação : Com aspecto em pó fino, cor branca ouligeiramente amarelada, 
cheiro e sabor própio do produto. Aembalagem deverá conter extemamente os 
dados deidentificação e procedência, informação nutricional, número dolote, 
data de validade, quantidade do produto. Pacote de 1 kg.     

21 FARINHA LACTEA INSTANTANEA/ 400,000 PACOTE 15,460 6184,00 

 
Especificação : ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, EM 
EMBALAGENS PLÁSTICAS DE 230G E ROTULAGENS NUTRICIONAL 
OBRIGATORIA.     

22 FEIJÃO PRETO TIPO1 500,000 PACOTE 14,710 7355,00 

 

Especificação : Tipo , preto,isento de matéria terrosa,parasita, detritos animais 
e vegetais, pedaços de grãosardidos, brocados, chochos, imatuos, manchados, 
chuvados,mofados, carunchados e descolorios que prejudiquem suaaparencia 
e qualidade, produção de útima safra. Embalagemde polietileno transparente 
atóxico e resistente. Pacote com1kg     

23 FLOCOS DE MILHO PRÉ-COZIDO/ 400,000 UNIDADE 9,830 3932,00 

 

Especificação : Pré-cozido. Embalagem com no mínimo 500g, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante,prazo de validade, peso liquido e 
de acordo com a Resolução12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões 
paraAlimentos - CNNPA.     

24 GELATINA 15 G 1000,000 UNIDADE 5,810 5810,00 

 Especificação : DIVERSOS SABORES, EMBALADO EM CAIXA COM 15 G     
25 LEIE CONDENSADO TRADICIONAL 1500,000 UNIDADE 11,770 17655,00 

 Especificação : COM LEITE INTEGRAL, AÇUCAR, LEITE EM PÓ E LACTOSE. 
EMBALAGEM CAIXA DE 935 GRAMAS.     

26 LEITE E COCO 1000,000 UNIDADE 14,310 14310,00 

 
Especificação : CONCENTRADO E PASTEURIZADO, EMBALAGEM 
PLASTICA DE 500 ML, E ROTULAGEM NUTRICIONAL OBRIGATORIA. (NÃO 
SERÃO ACEITAS EMBALAGENS DE VIDRO).     

27 LEITE EM PÓ DESNATADO 200 1000,000 PACOTE 11,210 11210,00 

 Especificação : EMBALAGENS PLASTICAS RESISTENTYE DE 200G E 
ROTULAGEM NUTRICIONAL OBRIGATORIA.     

28 LEITE EM PÓ INTEGRAL 400G/ 1000,000 PACOTE 25,300 25300,00 

 Especificação : EMBALAGEM PLASTICA RESISTENTE D 400G E 
ROTULAGEM NUTRICIONAL OBRIGATORIA     

29 MACARRÃO DE SEMOLA PARAFUSO- 500,000 PACOTE 10,790 5395,00 

 
Especificação : TIPO PARAFUSO COM OVOS E GLUTEM, EMBALAGEM 
PLASTICA ATÓXICA, DE 500G TRANSPARENTE ATÓXICA E ROTULAGEM 
NUTRICIONAL OBRIGATORIA     

30 MAIONESE TRADICIONAL 500G. 1000,000 UNIDADE 20,630 20630,00 
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Especificação : ingredientes: água, óleo vegetal, vinagre,amido modificado, ovos 
pasteurizados, açúcar, sal, suco delimão, acidulante ácido lático, espessante 
goma xantana,conservador ácido sórbico, sequestrante EDTA, cálciodissódico, 
corante páprica, aromatizante (aroma natural demostarda) e antioxidante ácido 
cítrico, BHT e BHA.Embalagem plástica atóxica, transparente com 
lacrealuminizado entre a tampa e o pote, embalagem com pesoliquido de 500g 
e rotulagem nutricional obrigatóna.     

31 MASSA ALIMENTICIA SECA. 1000,000 PACOTE 11,240 11240,00 

 
Especificação : tipo Padre Nosso (massa para sopa), comovOs e glúten, 
embalagem plástica atóxica, transparente,atóxica, de 500ge rotulagem 
nutricional obrigatória.     

32 MILHO BRANCO/ 3000,000 PACOTE 16,740 50220,00 

 

Especificação : Para canjica. Embalagem com no mínimo 500g. com 
identificação do produto, marca do abricante, data defabricação e validade, de 
acordo com a Resolução 12/78 daCNNPA. O produto deverá ter registro no 
Ministério daAgricultura e/ou Ministério da Saúde     

33 MILHO VERDE EM CONSERVA/ 1000,000 UNIDADE 9,010 9010,00 

 
Especificação : Embalagem com no minimo 200 g, com dadosde identificação 
do produto, marca de fabricante, prazo devalidade, peso lquido e de acordo com 
a Resolução RDC362/2002 - Anvisa.     

34 MISTURA A BASE DE MILHO. 3000,000 UNIDADE 17,210 51630,00 

 
Especificação : para o preparo de mingau sabores baunilha,chocolate e 
morango. Tipo cremogema, embalagem de 200gcom rotulagem nutricional 
obrigatória.     

35 MOLHO DE SOJA/ 200,000 UNIDADE 19,710 3942,00 

 Especificação : molho para salada, acondicionado em garrafaplástica atóxico 
contendo 150 ml.     

36 OLÉO DE SOJA 900ML - 1000,000 UNIDADE 15,570 15570,00 

 Especificação : Comestivel, puro, refinado, embalagem de900ml com rotulagem 
nutricional obrigatónia.Walor total     

37 SAL REFINADO IODADO / 100,000 UNIDADE 2,810 281,00 

 

Especificação : Para consumo doméstico, embalagem,contendo 01 kg. com 
identificação do produto, marca dofabricante, prazo de validade e peso liquido. 
O produto deveráter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério 
daSaúde.     

38 SELETA DE LEGUMES / 1000,000 UNIDADE 12,380 12380,00 

 Especificação : em conservas, embalagem em lata 200 g erotulagem nutricional 
obrigatóia.     

39 SUCO DE FRUTA CONCENTRADO. 1000,000 UNIDADE 11,060 11060,00 

 
Especificação : Diversos sabores, com polpa de frutas,embalagem plástica de 
500ml e rendimento mínimo de 3 litros,com rotulagem nutricional obrigatória. 
(Não serão aceitasembalagens de vidro).     

40 TEMPERO COMPLETO TRADICIONAL/ 1000,000 UNIDADE 10,860 10860,00 

 

Especificação : Constituido pela mistura de sal refinado,podendo ser 
acrescentado de alho, cebola em pó, salsa emflocos e outros condimentos, 
exceto pimenta. Embalagemcontendo no mínimo 300 gramas, com identificação 
doproduto, marca do fabricante. prazo de validadee peso liquido.     

41 CARNE BOVINA CHARQUEADA PONTA DE AGULHA: 500,000 PACOTE 38,330 19165,00 

 

Especificação : Embalagem de 500g., contendo identificaçãodo produto, marca 
do fabnicante, prazo de validade, marcas ecarimbos oficiais, de acordo com as 
Portarias do Ministerio daAgricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 en.145 de 
22/04/98, daResolução da ANVISA n.105 de 19/05/99 e da Lei 
MunicipalVigilancia Sanitaria n.5504/99.     

42 VINAGRE BRANCO 1000,000 UNIDADE 7,410 7410,00 

 
Especificação : De vinho branco, isento de corante artificiais,ácidos orgânicos e 
minerais, livre de sujidades,acondicionados em frascos plásticos com tampa 
inviolável.hermeticamente fechado, de 750ml e rotulagem nutricionalobrigatória.     

43 ALECRIM DESIDRATADO- 100,000 PACOTE 14,360 1436,00 

 
Especificação : aplicação culinária em geral. Acondicionadoem saco de 
polietileno, integro, atóxico, resistente, vedadohermeticamente e limpo, 
contendo de 20 g     

44 CALDO DE CARNE- 200,000 CAIXA 19,560 3912,00 

 Especificação : TABLETES c/57g. cx c/ 6 tabletes     
45 CALDO DE FRANGO- 200,000 CAIXA 20,800 4160,00 

 Especificação : TABLETES c/ 57g. cx c/ 6 tabletes     
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46 AZEITONA VERDE EM CONSERVA 600,000 UNIDADE 21,050 12630,00 

 
Especificação : APRESENTAÇÃO COM CAROÇO, SEM TEMPERO, IMERSA 

EM LIQUIDO; TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, TAMANHO MEDIO. 
EMBALADOS EM SACHE DE 200G     

47 FOLHA DE LORO 600,000 PACOTE 16,090 9654,00 

 Especificação : EM FOLHAS SECAS, EMBALAGENS COM 10G     
48 CANELA EM PO- 200,000 PACOTE 10,420 2084,00 

 
Especificação : ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO,TRANSPARENTE E 
ATOXICO CONTENDO 50G CADA, E ROTULAGEM NUTRICIONAL 
OBRIGATORIA     

49 COCO RALADO/ 500,000 PACOTE 8,730 4365,00 

 Especificação : EM FLOCOS SEM A ADIÇÃO DE AÇÚCAR, EMBALAGENS 
PLASTICAS DE 100G, ROTULAGEM NUTRICIONAL OBRIGATORIA.     

50 FARINHA DE ROSCA/ 2000,000 PACOTE 15,050 30100,00 

 

Especificação : Com no mínimo 500g. com dentificação doproduto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido,de acordo com a Resolução 12/78 
da CNNPA. FARINHA, derosca, com no minimo 500 g, com identificacaO do 
prOduto.marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido, deacordo com a 
Resolucao 12/78 da CNNPA.     

51 FERMENTO QUIMICO EM PÓ/ 2000,000 UNIDADE 9,860 19720,00 

 Especificação : PARA BOLO. EMBALAGEM PLASTICA DE 100G E 
ROTULAGEM NUTRICIONAL OBRIGATORIA.     

52 ABÓBORA- 200,000 QUILO 13,340 2668,00 

 

Especificação : De primeira. Apresentando grau de maturaçãotal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e aConservação em condições adequadas 
parao consumo. Comausência de sujidades, parasitos e lanvas, de acordo com 
aResolução 12/78 da CNNPA     

53 ALFACE DE PRIMEIRA CRESPA / 500,000 MAÇOS 9,820 4910,00 

 
Especificação : IN NATURA, CRESPA, COLORAÇÃOVERDE, INTACTOS, 
COM TODAS AS PARTESCOMESTÍVEIS APROVEITÁVEIS, ISENTO DE 
PONTOsAMARELADOS OU APODRECIDOS (01 MAÇO DE 300g).     

54 BATATA.- 1000,000 QUILO 11,770 11770,00 

 

Especificação : Inglesa, de primeira qualidade, in natura, firme,sem lesões, 
perfurações ou cortes, com grau de maturaçãoque Ihe permita suportar a 
manipulação e conservação,acondicionados em sacos plásticos transparentes 
e atóxicos.Embalagem de 1kg em sacos plásticos resistentes, 
conformequantidade solicitada, apresentando na embalagem etiquetade 
pesagem.     

55 BETERRABA DE PRIMEIRA/ 1000,000 QUILO 10,670 10670,00 

 

Especificação : De primeira qualidade, frescas, de cor e saborcaracterísticos, no 

ponto de maturação adequado para oConsumo, intactos Com todas as partes 
comestiveisaproveitáveis, isento de pontos apodrecidos ou de lesões.livres de 
sujidades e parasitas. Embalagem de 1kg em sacosplásticos resistentes, 
conforme quantidade solicitada,apresentando na embalagem etiqueta de 
pesagem.     

56 CEBOLA DE PRIMEIRA TIPO BRANCA - 500,000 QUILO 10,980 5490,00 

 

Especificação : De primeira qualidade, frescas, de cor e saborcaracterísticos, no 
ponto de maturação ade qua do para oConsumo, intacto Com todas as partes 
comestiíveisaproveitáveis isenta de pontos apodrecidos ou de lesões.livres de 
sujidades e parasitas. Embalagem de 1kg em sacosplásticos resistentes, 
Conforme quantidade solicitada,apresentando na embalagem etiqueta de 
pesagem.     

57 CENOURA DE PRIMEIRA / 500,000 QUILO 10,950 5475,00 

 

Especificação : De primeira qualidade, frescas, de core saborcaracterísticos, no 
ponto de maturação adequado para ointacto com todas as partes 
comestiveisconsum0, intacto comaproveitáveis isenta de pontos apodrecidos ou 
de lesões,livres de sujidades e parasitas. Embalagem de 1kg em sacosplásticos 
resistentes, conforme quantidade solicitada,apresentando na embalagem 
etiqueta de pesagem.     

58 CHEIRO VERDE( 820,000 MAÇOS 9,820 8052,40 

 
Especificação : COM CEBOLINHA, COR VERDE, FRESCA.ASPECTO E 
SABOR PRÓPRIO, ISENTA DE SINAIS DEAPODRECIMENTO SUJIDADES E 
MATERIAIS TERROSOS.MAÇO DE 120G.     

59 CHUCHCU DE PRIMEIRA 400,000 QUILO 9,620 3848,00 
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Especificação : Apresentando grau de maturação tal que Ihepemita suportar a 
manipulação, o transporte ea conservaçãoem condicões adequadas para o 
consumo. Com ausencia desujidades, parasitos e larvas, de acordo com a 
Resolução12/78 da CNNPA.     

60 COUVE VERDE DE PRIMEIRA IN NATURA / 1000,000 MAÇOS 9,750 9750,00 

 

Especificação : Tipo manteiga, de primeira qualidade, inInatura, firme, sem 
lesões, perfurações ou cortes, com grau dematuração que Ihe permita suportar 

a manipulação eConservação por, pelo menos, dois dias, acondicionados 
emsacos plásticos transparentes e atóxicOS. MACOS DE 150G     

61 LARANJA / 500,000 QUILO 11,650 5825,00 

 

Especificação : De primeira qualidade, in natura, firme, semlesões, perfurações 
ou cortes, com grau de maturação que lhepermita suportar a manipulação e 
conservação por pelomenos dois dias, acondicionados emsacos piásticosem 
sacostransparentes e atóxicos. Embalagem de 1 kg.     

62 LIMÃO IN NATURA / 500,000 QUILO 11,160 5580,00 

 

Especificação : De primeira qualidade, in natura, fime, semlesões, perfurações 
ou cortes, com grau de maturação que ihepermita suportar a manipulação e 
conservação por peloem sacos plásticosmenos dois dias, acondicionados 
emtransparentes e atóxícos. Embalagem de 1 kg.     

63 MACA FUJI OU GALA 1000,000 QUILO 20,090 20090,00 

 

Especificação : De primeira qualidade, in natura, firme, semlesões, perfurações 
ou cortes, com grau de maturação que Iheconservaçãosuportar a 
manipulaçãoepermitaacondicionados em sacos plásticos transparentes e 
atóxicos.     

64 MAMÃO 100,000 QUILO 10,470 1047,00 

 

Especificação : Tipo papaia, de primeira qualidade, in natura,fime, sem lesões, 
perfurações ou cortes, com grau dematuração que Ihe permita suportar a 
manipulação econservação por pelo menos dois dias, acondicionados emsacos 
plásticos transparentes e atóxicos.     

65 MELANCIA REDONDA 200,000 QUILO 10,570 2114,00 

 

Especificação : Redonda, graúda, de primeira, livre desujidades, para sitas e 
larvas, tamanho e coloração uniformes,devendo ser berm desenvolvida e 
madura, com polpa fimeeintacta. Deverá ser usado durante a safra, no periodo 
de maioa novembro.     

66 MELAO DE PRIMEIRA 200,000 QUILO 10,930 2186,00 

 

Especificação : De primeira qualidade, in natura, firme, semlesões, perfuraçbes 
ou cortes, com grau de maturação que Ihepermita suportar a manipulação e 
conservação por, pelomenos dois dias, acondicionados em sacos 

plásticostransparentes e atóxicos.     
67 OVOS DE GALINHA CARTELA COM 300 UNID 400,000 CARTELA 33,620 13448,00 

 

Especificação : Cartela com 30 unidades, peso unitário 50gramas, dispostos em 
caixa de papelão. Produto n?o deveráapresentar-se comn sujidades, trincados 
ou quebrados. A datade validade deve estar descrita na embalagem que deve 
estardevidamnente lacrada e otuiada, com data de fabricação,número do lote e 
validade mínima de 20 dias a contar dorecebimento.     

68 PIMENTÃO DE PRIMEIRA - 100,000 QUILO 16,750 1675,00 

 

Especificação : Apresentando grau de maturação tal que Ihepermita sSuportar 
a manipulação, o transporte e a conservaçãoem condições adequadas para o 
consumo. Com ausência desujidades, parasitos e larvas, de acordo com a 
Resolução12/78 da CNNPA.     

69 REPOLHO BRANCO FRESCO 200,000 QUILO 10,560 2112,00 

 

Especificação : Branco, fresco. Intactos, com todas as partesComestiveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. Nãodeverão estar danificados por 
lesões que afetem suaaparência e utilização. Isento de pontos amarelados oue 
larvas.apodrecidos, livre de sujidades, parasitasEmbalagem de 1kg em sacos 
plásticos resistentes, conformequantidade solicitada, apresentando na 

embalagem etiquetade pesagem.     
70 TOMATE PARA CONSUMO 300,000 QUILO 16,980 5094,00 

 
Especificação : Apresentado grau de maturação tal que Ihepermita suportar a 
manipulação, transporte e a consenvaçãoem condiçoes adequadas para o 
consumo.     

71 QUEIJO MUSSARELA FATIADO / 400,000 QUILO 63,320 25328,00 

 Especificação : ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA, 
TRANSPARENTE ATOXICA NÃO REUTILIZAVEL     

72 POLPA DE FRUTA NATURAL SABOR ABACAXI 100,000 QUILO 23,800 2380,00 
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Especificação : EMBALAGENS PLASTICAS TRANSPARENTE, ATÓXICA, 
INDUSTRIALMENTE EMBALADA, COM SIF E ROTULAGEM NUTRICIONAL 
OBRIGATORIA.     

73 POLPA DE FRUTAS NATURAL SABOR ACEROLA 100,000 QUILO 24,400 2440,00 

 

Especificação : s caracteristicas fisicas, quimicas eorganolépticas deverão ser 
as provenientes do fruto de suaonigem, polpas de frutas congeladas devem ser 
100% naturais,preparada com frutas sadias, limpas. deve possuir registrojunto 
ao ministério da agricultura pecuána e abastecimento(decreto 6.871/2009). deve 
ser obedecida a legislação vigentede boas práticas de processamento mínimo 

de vegetais. Aembalagem não pode ter rasuras, furos, com prazo devalidade de 
no minimo seis meses. Especificação: embalagemplástica de 1 kg.     

74 POLA DE FRUTA NATURAL SABOR GOIABA 100,000 QUILO 25,500 2550,00 

 

Especificação : Embalagem com 1 kg, com identificação doproduto, marca do 
fabricante, prazo de validade e capacidade,de acordo com a Resolução 12/78 
da CNNPA. O produtodeverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 
Ministériode Saúde.     

75 POLPA DE FRUTA NTURAL SABOR MARACUJA 100,000 QUILO 33,420 3342,00 

 

Especificação : Com no mínimo 100 ml. Embalagem comidentificação do 
produto, marca do fabricante, prazo devalidadee capacidade, de acordo com a 
Resolução 12/78 daCNNPA. O produto deverá ter registro no MinistAnio 
daAgricultura e/ou Ministério da Saúde.     

76 CARNE BOVINA COXÃO MOLE / 300,000 QUILO 54,320 16296,00 

 Especificação : .     
77 CARNE BOVINA COXÃO DURO PEÇA 300,000 QUILO 38,740 11622,00 

 Especificação : CARNE BOVINA COXÃO DURO - PEÇA INTEIRA, TIPO DE 
CORTE: INTEIRO     

78 CARNE BOVINA MOIDA SEM PELANCA 300,000 QUILO 40,830 12249,00 

 

Especificação : Tipo músculo, SEM PELANCA, máximo de 3%de gordura, 
resfniado, SEM SEBO, com aspecto, cor, cheiro esabor próprio, sem sujidadese 
ação de micróbios. Embalagemde polietileno trarnsparente, REFORÇADO. 
ldentificação doproduto, validade, data da embalagem, rótulo indicando o tipode 
corte, peso e logomarca da empresa, SIF, SIE ou SIM,licenciado pela vigilância 
sanitária. Embalagem de 2kg. Deveser produzida no máximo nas útimas 48h 
transportada emcaminhão refrigerado, adequado para o tipo de alimento, 
comentregador devidamente uniformizado e limpo. A temperaturamáxima de 
7°C. Deve ter aspecto fime, cor vermelho vivo,sem escurecimento ou manchas 
e odor caracteristico.     

79 FILE DE PEITO DE FRANGO 500,000 QUILO 30,430 15215,00 

 

Especificação : Peito de frango, de boa qualidade,aidentificação do produto, 
peso, marca do fabricante, prazo devalidade, carimbos oficiais e selo de 
inspeção do órgãoCompetente e data de embalagem. Validade minima de 

06(seis) meses a contar da entrega. Embalagem caixa depapelão em até 20O 
kg com EMBALAGENS INDIVIDUAIS, NÃOPODE SER INTERFOLHADO     

80 FILÉ DE PEIXE CONGELADO DE PRIMEIRA 500,000 QUILO 69,360 34680,00 

 

Especificação : (tucunaré) filé de peixe de primeira qualidade,limpo, sem couro 
ou escamas, sem espinha, fatiados em bifesde 90g em média, congelados a 12 
graus Celsius -), isentasde aditivos ou substâncias estranhas ao produto que 
sejamimpróprias ao consumo e que alterem suas caracteristicasnaturais (fisicas, 
químicas organalépticas), com SIF e einspecionadas pelo ministério da 
agricutura (MAPA).     

81 FRANGO INTEIRO DE PRIMEIRA QUALIDADE CONGELADO / 500,000 QUILO 24,300 12150,00 

 

Especificação : FRANGO, inteiro, de primeira qualidade,congelado. Embalagem 
contendo identificação do produto,marca do fabricante, prazo de validade, 
marcas e carimbosoficiais, de acordo com as Portarias do Ministério 
daAgricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 en.145 de 22/04/98, daResoluçaão da 
ANVISA n. 105 de 19/05/99, da Lei Municipal /Vigilância Sanitária n.5504/99 e 
Resolução RDCn. 13 de02/01/2001.     

82 SOBRECOXA DE FRNAGO CONGELADO 300,000 QUILO 18,190 5457,00 

 Especificação : INDUSTRIALMENTE EMBALADA,COM SIF. CADA PACOTE 
DEVE CONTER 1 KG.     

83 AÇÚCAR CRISTALIZADO OBTIDO DA CANA 300,000 PACOTE 8,040 2412,00 

 
Especificação : Açucar obtido da cana de açucar, comaspecto, cor, cheiro 
próprios e sabor doce, insento desujidades, parasitas, materiais terroso e 
detritos animais ouvegetais, acondicionado em saco plástico de 2 quilos.     

84 ARROZ TIPO 1 LONGO 5 KG 500,000 UNIDADE 30,020 15010,00 
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Especificação : SUPER POLIDO, ISENTOS DE SUJIDADES E UMIDADES, 
EMBALAGEM PLÁSTICAS DE 5 KG E ROTULAGEM NUTRICIONAL 
OBRIGATORIA.     

85 AZEITE DENDÊ 200 ML 200,000 GARRAFA 7,490 1498,00 

 
Especificação : A embalagem deverá conter externarmente osdados de 
identificação e procedência, informação nutricional,número do lote, data de 
validade, quantidade do produto.Embalagem de 200 ml.     

86 FEIJÃO CARIOQUINHA, TIPO 1 200,000 QUILO 13,650 2730,00 

 

Especificação : Fejão caioquinha, tipo 1. Embalagemcontendo 01 kg, com 
identificação do produto, marca dofabricante, prazo de validade, peso liquido e 
de acordo com aResolução 12/78 da Comissao Nacional de Normas e 
Padrõespara Alimentos- CNNPA.     

87 MACARRÃO TIPO ESPAGUETE / 300,000 PACOTE 8,380 2514,00 

 
Especificação : A base de farinha, com ovos. Embalagem comno minimo 500 g, 
com dados de identificação do produto,marca do fabricante, prazo de validade, 
peso lígquido e deacordo com a Resolução RDC 93/2000 - Anvisa.     

88 MARGARINA VEGETAL 500 G 200,000 POTE 11,590 2318,00 

 

Especificação : Obtida de óelo vegetal ou gordura vegetal. 0%de gordura trans. 

Na embalagem deve conter o nome doproduto e fabricante, data de fabricação 
e validade número delote, valor nutricional, lista de ingredientes.A embalagem 
deveser resistênte e hermeticamente fechado. O produto deveráapresentar 
validade mínima de 12 (doze) meses a partir dadata de entrega.Embalagem de 
500g.     

89 REFRIGERANTE COLA 2 L 1000,000 UNIDADE 12,580 12580,00 

 Especificação : .     
90 ALHO NACIONAL BULBO 100,000 QUILO 35,090 3509,00 

 

Especificação : bulbo inteiro, de 1 qualidade, fine e intacto,sem lesões de origem 
fisica ou mecânica, devendo estar bemdesenvolvido, sadio. Não deve conter 
substâncias terrosas,sujidades ou corpos estranhos aderentes à 
superficie.Tamanho 8 - 55 a 65mm. Embalagem de 1kg em sacosplásticos 
resistentes, conforme quantidade solicitada,apresentando na embalagem 
etiqueta de pesagem.     

91 BANANA PRATA DE PRIMEIRA 100,000 QUILO 10,770 1077,00 

 

Especificação : De primeira, in natura, apresentando grau dematuraç?o tal que 
Ihe permita suportar a manipulação, otranspote e a conservação em condicões 
adequadas para oconsumo. Com ausencia de sujidades, parasitos e larvas, 
deacordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.     

92 BEBIDA LÁCTEA IOGURTE 1L 200,000 UNIDADE 9,950 1990,00 

 Especificação : COM POLPA DE FRUTAS, SABORES VARIADO, 
EMBALAGEM PLASTICAS DE 1 LITRO, ATÓXICA.     

93 PÃO FRANCÊS KG 50G 600,000 QUILO 24,930 14958,00 

 

Especificação : Peso de 50g, formato e sabor característico,fabricação nodia da 
entrega, fresco, fabricado com matéria-prima de primeira qualidade, isentos de 
maténia terrosa,parasitos, embalado adequadamente e em perfeito estado 
deconservação, de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.     

94 PÃO DOCE KG PESO DE 50G 500,000 QUILO 21,510 10755,00 

 

Especificação : Peso de 50g, fabricação no dia da entrega,fresco, fabricado com 
matéria-prima de primeira qualidade,isentos de matéria terrosa, parasitos, 
embaladoadequadarmente e em perfeito estado de conservação, deacordo com 
a Resolução 1278 da CNNPA.     

95 PÃO DE FORMA 500G 300,000 PACOTE 14,660 4398,00 

 
Especificação : Acondicionado em embalagem plástica deaproximadamente 
500g, transparente, atóxica, Cominforrnações sobre o fabricante datas de 
validade e deprocessamento.     

96 LEITE INTEGRAL PASTEURIZADO LITRO 1 L 1000,000 LITRO 12,080 12080,00 

 
Especificação : EMBALADO EM SACOS PLASTICOS ATÓXICOS DE 1 LITRO, 
COM ROTULAGEM NUTRICIONAL.     

    Total : 910.012,40 
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Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no ETP.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos da legislação aplicável, 

considerando que os gêneros alimentícios a serem adquiridos possuem características e padrões 

compatíveis com as necessidades da Administração Pública e destinam-se exclusivamente ao 

atendimento do interesse público. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente, observadas as disposições estabelecidas no instrumento 

convocatório e na legislação aplicável. 

1.4.1. O fornecimento dos gêneros alimentícios objeto desta contratação não possui natureza 

continuada, considerando que se trata de aquisição de bens para atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e das unidades, programas, projetos, serviços, vinculados à 

Política Municipal de Assistência Social, mediante fornecimento parcelado e conforme a demanda da 

Administração, durante o período de vigência da contratação, conforme detalhado no Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.5. As condições relativas à vigência, execução, fornecimento, pagamento, obrigações das partes, 

fiscalização, alterações, sanções e demais regras aplicáveis à contratação serão estabelecidas no 

respectivo Contrato, e demais instrumentos que integram o processo, observadas as disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável. 

2. DO OBJETIVO  

2.1. Suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social de Mocajuba/PA, por meio do 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao 

atendimento das demandas da Secretaria, do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, do 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS, do Conselho Tutelar e dos demais 

órgãos, unidades, programas, projetos, serviços e equipamentos vinculados à Política Municipal de 

Assistência Social. 

A presente solicitação fundamenta-se na necessidade de garantir o fornecimento regular de gêneros 

alimentícios para atender às atividades desenvolvidas no âmbito da Rede Municipal de Assistência 

Social, especialmente aquelas que envolvem reuniões, oficinas, palestras, capacitações, eventos, ações 

socioassistenciais, atividades coletivas, serviços de convivência e fortalecimento de vínculos e demais 

ações realizadas pelas unidades e serviços vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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A aquisição dos gêneros alimentícios pretendidos é necessária para assegurar condições adequadas 

para o desenvolvimento das atividades institucionais e socioassistenciais, contribuindo para o regular 

funcionamento das unidades, para a execução dos programas e serviços e para a adequada prestação 

dos serviços públicos destinados à população. 

Nesse contexto, faz-se necessária a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, de acordo com as 

especificações, unidades de fornecimento e quantitativos definidos no processo de contratação, 

visando atender às necessidades efetivamente identificadas pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social e pelas unidades, programas, projetos, serviços e equipamentos a ela vinculados. 

Destaca-se que os gêneros alimentícios a serem adquiridos são essenciais para o apoio às atividades 

desenvolvidas pela Rede Municipal de Assistência Social, proporcionando condições adequadas para a 

realização de ações coletivas, eventos, reuniões, oficinas e demais atividades que necessitem de 

alimentação ou de gêneros alimentícios para sua execução. 

Ressalta-se, ainda, que as demandas previstas para o período de vigência da contratação exigem 

planejamento prévio, de modo a evitar a interrupção do fornecimento e assegurar que as unidades e 

serviços vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social disponham, quando necessário, dos 

gêneros alimentícios indispensáveis ao desenvolvimento de suas atividades. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá que as aquisições sejam realizadas de forma 

futura, eventual e parcelada, conforme a necessidade efetiva da Administração e a disponibilidade 

orçamentária, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo desperdícios e proporcionando 

maior flexibilidade, eficiência e economicidade na utilização dos recursos públicos. 

A aquisição dos referidos gêneros alimentícios visa: 

• garantir o fornecimento regular de gêneros alimentícios necessários ao desenvolvimento das 

atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social e das unidades vinculadas; 

• atender às demandas do CRAS, CREAS, Conselho Tutelar e demais órgãos, unidades, 

programas, projetos, serviços e equipamentos vinculados à Política Municipal de Assistência Social; 

• assegurar a disponibilidade de alimentos para reuniões, oficinas, eventos, palestras, 

capacitações, ações socioassistenciais e demais atividades institucionais; 

• apoiar a execução dos serviços, programas, projetos e ações desenvolvidos pela Rede 

Municipal de Assistência Social; 

• contribuir para a adequada realização das atividades coletivas e socioassistenciais 

desenvolvidas junto aos usuários; 
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• evitar a interrupção das atividades decorrente da ausência de gêneros alimentícios necessários 

à sua realização; 

• possibilitar o atendimento das demandas de forma planejada, parcelada e conforme a 

necessidade efetiva de cada unidade ou serviço; 

• promover maior eficiência e economicidade na utilização dos recursos públicos, mediante 

aquisição conforme a demanda efetivamente identificada; 

• assegurar a continuidade e a adequada execução das atividades e serviços prestados pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social à população. 

Dessa forma, considerando a necessidade de garantir o abastecimento adequado e regular de gêneros 

alimentícios para as unidades, programas, projetos, serviços e equipamentos vinculados à Secretaria 

Municipal de Assistência Social, bem como a necessidade de assegurar condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades socioassistenciais, justifica-se a realização da presente contratação. 

A aquisição dos gêneros alimentícios contribuirá para o regular funcionamento das unidades e serviços 

da Política Municipal de Assistência Social, possibilitando a realização de atividades, reuniões, oficinas, 

eventos, ações coletivas e demais iniciativas destinadas ao atendimento da população, além de 

proporcionar melhores condições para a execução das atividades desenvolvidas pelos servidores e 

equipes responsáveis pelos serviços socioassistenciais. 

Nesse sentido, o Registro de Preços permitirá o atendimento das demandas de forma planejada, 

futura, eventual e parcelada, conforme as necessidades efetivamente identificadas pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos, para a 

adequada aplicação dos recursos públicos e para o fortalecimento das ações socioassistenciais 

ofertadas à população do Município de Mocajuba/PA. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
3.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em item específico 
do ETP, anexo deste TR.  
3.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (ANO), conforme consta nas 
informações básicas deste TR.  
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do ETP, anexo deste 
TR.  
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
5.1 O certame seguirá a modalidade do Pregão Eletrônico SRP mediante, adotando-se o critério de julgamento 
do MENOR PREÇO UNITÁRIO sob o modo de disputa ABERTO.  
5.1.1 A proposta do licitante interessado deverá contemplar o quantitativo máximo solicitado nesse termo de 
referência, não serão admitidas propostas com quantitativo inferior ao desta requisição.  
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5.1.2 A pesquisa de mercado para fundamentar a orçamentação levou em consideração os parâmetros 
estabelecidos pela IN Nº 65/2021 que dispõem sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens.  
5.2 Sustentabilidade  
5.2.1 Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, INMETRO, 
Normas da ISO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, conforme for aplicável.  
5.3 Da exigência de amostra  
5.3.1 DISPENSADO  
5.3.2 HAVERÁ PROVA DE QUALIDADE, RENDIMENTO, DURABILIDADE E SEGURANÇA DO BEM (X).  
5.4 Da Subcontratação  
5.4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
5.5 Garantia da contratação  
5.5.1 Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 14.133/2021, 
pelas razões constantes no ETP, anexo deste TR.  
5.6 Garantia dos produtos  
5.6.1 O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).  
6. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS  
6.1 A entrega dos produtos deverá ser realizada nas unidades administrativas conforme especificado na ordem 
de compras da Secretaria demandante.  
6.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições 
indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de 
acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia, quantidade, 
qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR.  
6.3 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada do mesmo 
e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  
6.4 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado item que 
estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR.  
6.5 Os produtos deverão ser novos, próprios para consumo humano, estar em perfeitas condições de 
conservação, higiene e qualidade, devidamente acondicionados e embalados, de forma a preservar suas 
características originais e garantir sua integridade durante o transporte e o armazenamento, atendendo 
integralmente às especificações técnicas, às quantidades, aos padrões de qualidade e às condições de validade 
estabelecidas no instrumento convocatório, bem como à legislação sanitária e às normas dos órgãos 
competentes, obedecendo rigorosamente: 
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;  
b) às normas sanitárias e de segurança dos alimentos vigentes, especialmente aquelas estabelecidas pela 
ANVISA, pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e demais órgãos competentes, conforme a natureza, 
especificação e necessidade de cada gênero alimentício; 
c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;  
d) às prescrições e recomendações dos fabricantes.  
6.6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente, cada um, de 
forma que facilite a contagem e controle dos mesmos.  
6.7 Todo ○ produto deteriorado, ainda que, com data de validade vigente, deverá ser trocado pelo fornecedor, 
no prazo de três dias úteis, sem adição de qualquer ônus para a Secretaria de Saúde.  
6.8 A Administração poderá, sempre que necessário, realizar análises, inspeções, testes de qualidade ou 
solicitar laudos e certificados sanitários dos gêneros alimentícios, inclusive junto aos fabricantes, distribuidores 
ou órgãos competentes, com a finalidade de verificar a conformidade dos produtos com as especificações 
estabelecidas no instrumento convocatório, bem como sua procedência, qualidade, condições de conservação, 
validade e segurança para o consumo. Caso seja constatada qualquer inadequação, alteração, deterioração, 
irregularidade, vencimento, violação da embalagem ou desconformidade com as especificações exigidas, a 
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empresa será formalmente notificada para proceder à substituição dos produtos, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração. Não sendo realizada a substituição no prazo 
estabelecido, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES 
E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, nos termos do art. 92, inciso XIV, da Lei nº 14.133/2021 e demais disposições 
aplicáveis.6.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a quem 
caberá providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega. Na hipótese de serem constatados 
indícios de falsificação, adulteração ou fornecimento de produtos impróprios para o consumo, a Administração 
poderá promover a retenção dos produtos, comunicar os órgãos de fiscalização e controle competentes e 
adotar as medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive para apuração de eventual responsabilidade 
civil, administrativa e criminal, nos termos da legislação vigente. 
7. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  
7.1 A entrega deverá ser feita no prazo de 30 (trina) dias corridos, a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento requisitante, 
podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do CONTRATANTE, quando devidamente justificado;  
7.1.1 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Secretaria de Municipal 
de Assistência Social;  
7.1.2 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será enviado 
junto à autorização de fornecimento via e-mail;  
7.2 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
TR e na proposta;  
7.3 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos;  
7.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria;  
7.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, serão 
recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a 
CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, 
sem ônus para o contratante, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução;  
7.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste TR, 
dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar 
do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais exigências 
estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições 
satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei nº 
14.133/2021;  
7.7 Serão recusados os gêneros alimentícios que apresentarem sinais de deterioração, alteração, adulteração, 
avaria, corrupção ou fraude, bem como aqueles impróprios ou inadequados para o consumo humano, com 
embalagem violada, danificada ou em condições inadequadas de conservação, fora do prazo de validade ou 
em desacordo com as especificações estabelecidas no instrumento convocatório e com as normas sanitárias, 
de fabricação, armazenamento, transporte, distribuição, rotulagem e apresentação aplicáveis ao produto. 
7.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de 
defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi devolvido, 
sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;  
7.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do produto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização;  
7.10 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 
legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 
considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade.  
8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO  
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8.1 A fiscalização será exercida por fiscal designado pela Secretaria de Assistência Social, formalmente 
designados para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos, bem como para atestar o 
recebimento provisório e definitivo;  
8.2 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete:  
8.2.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 
objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus 
aspectos;  
8.2.2 Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso, 
durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis;  
8.2.3 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas, 
informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das 
penalidades previstas na legislação pertinente.  
8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 
submetidas à apreciação da autoridade superior da Secretaria de Saúde, para adoção das medidas cabíveis, 
consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021;  
8.4 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imediatamente 
atendidas pela CONTRATADA;  
8.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente;  
8.6 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Secretaria e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA por qualquer irregularidade;  
8.7 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.  
9. DO PAGAMENTO  
9.1 Liquidação  
9.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
9.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante;  
9.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021;  
9.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
9.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
9.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
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9.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
9.2 Prazo do pagamento  
9.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) dias consecutivos, 
após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos produtos, cabendo 
a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação no certame licitatório;  
9.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA imediata 
correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data da 
regularização;  
9.2.3 A Secretaria Municipal poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;  
9.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;  
9.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  
9.3 Forma de pagamento  
9.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
9.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
9.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
9.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
9.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO  
10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.  
10.2 Forma de fornecimento  
10.2.1 O fornecimento do objeto será  
Integral  
Parcelado (X)  
Continuado.  
10.3 Exigências de habilitação  
10.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
10.3.1.1 Habilitação jurídica a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;  
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  
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e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020;  
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz;  
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
10.3.1.1.1Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
10.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista  
10.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
10.3.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União  (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.  
10.3.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
10.3.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
10.3.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
10.3.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
10.3.1.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
10.3.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
10.3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira  
10.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do art. 
69, caput, inciso II da Lei nº 14.133/2021;  
10.3.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  
a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos termos do art. 65, §2°, da Lei 
nº 14.133/2021;  
c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos;  
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d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
10.3.1.3.3.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação OU valor total estimado 
da parcela pertinente.  
10.3.1.3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  
10.3.1.4 Qualificação Técnica  
10.3.1.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares/equivalentes ou superiores com o 
objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.  
10.3.1.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.  
10.3.1.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.  
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 910.012,40 (novecentos e dez mil, doze reais e 
quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.  
12. DAS SANÇÕES  
12.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  
12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  
12.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;  
12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  
12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013.  
12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;  
b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta 
e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 12.1 deste Termo 
de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas 
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nos itens 12.1.1 a 12.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 12.1.8 a 
12.1.12;  
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;  
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” 
abaixo:  
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste 
Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.12 deste Termo de Referência;  
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
12.3.2 As peculiaridades do caso concreto;  
12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente;  
12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental 
previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas.  
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
POR SE TRATAR DE REGISTRO DE PREÇOS NÃO A NECESSIDADE DA PREVISÃO ORÇAMENTARIA, APENAS NO 
MOMENTO DA CONTRATAÇÃO.  
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, observando-se o 
que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021.  
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1 A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, seus Anexos e 
sua proposta.  
14.2 As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de 
total responsabilidade da proponente.  
14.3 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.  
14.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE.  
14.5 Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados 
(camisa, sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal 
adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), possuindo boa conduta 
e relacionamento no local de entrega e OBRIGATORIAMENTE utilizando máscaras.  
14.6 Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o contrato, a 
contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a 
notificação, sem prejuízo das sanções previstas.  
14.7 Demais obrigações em conformidade com a Lei 14.133/21 e demais legislações pertinentes.  
14.8 Nos preços deverão estar inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, materiais 
utilizados, impostos, transportes, taxas ou outras.  
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14.9 Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento dos itens ora contratados, desde os salários do 
pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir 
sobre o presente Contrato; A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a 
CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;  
14.10 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
contratante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 
CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;  
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
15.1 – A equipe da Secretaria de Educação será responsável pela conferência dos produtos no ato do 
recebimento, que informarão ao Fiscal do contrato eventuais inconsistências.  
15.2 - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, na forma estabelecida no contrato;  
15.3 - Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas especificações e recomendações da 
contratante;  
15.4 - Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares à execução dos serviços;  
15.5 - Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham a ocorrer, em função da 
prestação dos serviços.  
15.6 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência.  
 
 
 
 
 

Mocajuba/PA, 02 de setembro de 2026. 

 

 

 

Ana Raimunda Lucas Rodrigues Gonçalves 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2026-014 – FMAS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20260818-001 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  *** ÓRGÃO LICITANTE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS 
GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: ______ (__________) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA 
ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA *** endereço, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB 
PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 

EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 

AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.2026-014 – FMAS  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20260818-001 

 

A Prefeitura Municipal  

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 

RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 

EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 

INTEGRALMENTE QUALQUER DCISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA 

MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 

DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 

DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº ***, FOI ELABORADA DE 

MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, 

DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 

POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** 

NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO 

DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº ***, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** QUANTO A PARTICIPAR OU 

NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

                                                           
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** NÃO 

SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO 

OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº *** NÃO 

FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 

QUALQUER INTEGRANTE DO *** ÓRGÃO LICITANTE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 

PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA 

A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 

LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  

4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 

NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

OBSERVAÇÕES: 

● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU 
EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO 

TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, 

ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA 

HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO *** ÓRGÃO LICITANTE – PREGÃO ELETRÔNICA 

Nº *** 

  ........, ......... DE ...................   DE 20***. 
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______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 
«NUMERO_DO_CONTRATO», QUE FAZEM ENTRE SI A 
«NOME_COMPLETO_EMPR», POR INTERMÉDIO DO (A) 
«UNID_GEST» E A  EMPRESA  «EMPRESA_CONTRATADA».   

 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) «UNID_GEST», 
CNPJ-MF, Nº «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,  «CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado 
«EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF «CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na 
«ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado 
pelo(a) Sr(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», têm justo e 
contratado o seguinte: 
 
1. DO OBJETO CONTRATUAL 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao processo «MODALIDADE» - «NO_LICITACAO» e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Itens Contratados: 

 
«ITENS_CONTRATO» 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como na 
licitação na modalidade «MODALIDADE», nº «NO_LICITACAO». 

 
3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo 
licitatório nº «NO_LICITACAO» e neste termo contratual; 
 
3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
 

I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 
3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
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3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 
3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, decorrente do(a) 
«MODALIDADE»  de nº «NO_LICITACAO». 
 
3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

 
3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
 
3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
 
3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
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3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
 
3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação. 
 
3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
 
3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
 
3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
 
3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125 
da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 
e suas alterações. 
 
4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta 
 
4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
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4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 
neste contrato e no Termo de Referência. 
 
4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 
 
4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
 
d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 
4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 
 
4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
 
4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
 
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
5. DA VIGÊNCIA 
 

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 
«DATA_FINAL_VIGENCIA_LICIT», podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 

 
I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
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II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 
 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
 
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

 
6. DA RESCISÃO 
 

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 

 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 

I - Der  causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
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XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 

 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 
 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 
 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 

8.1. O valor total da presente avença é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»). 
 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
 
8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) «UNID_GEST»  atestar a 
execução do objeto do contrato. 
 
8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da 
multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso. 
 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante. 
 
8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 

 9. DO REAJUSTE 
 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado - «DATA_DA_COTACAO». 
 
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. 
 
9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) «UNID_GEST», na dotação 
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser 
empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
12. DOS CASOS OMISSOS 



 
 

 

                                      ESTADO DO PARÁ  

                                        MUNICÍPIO DE MOCAJUBA 

                                         FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Prefeitura Municipal de Mocajuba do Pará  

Rua Siqueira Mendes, 45 – Centro - CEP: 68.420-000 - Mocajuba do Pará - PA 
CNPJ: 05.846.704/0001-01 

 

 

 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21. 
 
14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 
 

 MOCAJUBA/PA, XXX de xxxxxxxxxxxxxx de 2026 

 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 CNPJ(MF)    xx.xxx.xxx/xxxx-xx 

CONTRATANTE 

 

    XXXXXXXXXX 

        CNPJ XXXX 

        CONTRATADO(A) 
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